
  
    AGRADECIMENTOS


    A Deus, que se manifestou através de todos que contribuíram para a realização deste trabalho.


    Ao Davi, que estava na mais tenra idade quando decidi retomar os estudos. Não foi fácil, mas, sempre expliquei a ele o porquê das minhas ausências, que, com os olhinhos atentos, retribuía com uma compreensão digna de gratidão; tudo foi e é por ele.


    À minha mãe, meu exemplo de fé; a ela confiei o Davi para que eu pudesse trabalhar e estudar com a tranquilidade de que precisava para chegar até aqui. Ao meu pai, meu melhor ouvinte, pois, ter com quem falar, com confiança, alivia a alma. Sem eles, eu não teria conseguido.


    Aos meus avós, por inspirarem resiliência.


    Ao Marco Paulo e à Regina, por me facilitarem, sobremaneira, conciliar os estudos com a prática da advocacia.


    À Renata Diniz, a quem carinhosamente chamo de Renatinha, por ter sido a primeira pessoa que incentivou meu ingresso no Programa de Pós-Graduação.


    Às Anas Diniz e Leroy, pela amizade e por me prepararem.


    À Flávia, Marilane e Viviane que, gentilmente, convidaram-me para ser colaboradora do Curso Preparatório para Adoção; gratidão pela troca de saberes.


    Às crianças e aos adolescentes devolvidos em alguma fase do processo de adoção, inspiração desta pesquisa.


    Ao Conselho Nacional de Justiça e ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em especial, ao Juízo da Comarca de Esmeraldas e à sua equipe interprofissional, pela disponibilização de dados para esta pesquisa.


    Aos Professores Alberico Silva, Leonardo Macedo Poli, Marcelo Campos Galuppo, Rodrigo Almeida Magalhães, Walsir Edson Rodrigues Júnior, e Taisa Maria Macena de Lima, por enfraquecerem minhas certezas e me fazerem pensar.


    À Professora Maria de Fátima Freire de Sá, pelo privilégio de ser sua orientanda neste trabalho, pelo constante incentivo à pesquisa, por compartilhar seu conhecimento e por guiar-me com firmeza e doçura.


    À Ana Cristina Melo Silveira e à Roziane Michielini, pela empatia e companheirismo, ao revisarem este trabalho.


    À Gabriela, Paula e ao Manoel, pela amizade sincera, para além dos nossos cafés.

  


  
    ANEXO A - Relatório de pretendentes cadastrados (Nacional e Internacional)


    
      
        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Título

          

          	
            Nacional

          

          	
            Internacional

          
        


        
          	

          	
            Total

          

          	
            Porcentagem

          

          	
            Total

          

          	
            Porcentagem

          
        


        
          	
            1. Total de pretendentes cadastrados:

          

          	
            46.186

          

          	
            100,00%

          

          	
            233

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            Total de pretendentes que desejam adotar crianças pela raça.

          

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            2. Total de pretendentes que somente aceitam crianças da raça branca:

          

          	
            6.654

          

          	
            14,41%

          

          	
            4

          

          	
            1,72%

          
        


        
          	
            3. Total de pretendentes que somente aceitam crianças da raça negra:

          

          	
            369

          

          	
            0,80%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            4. Total de pretendentes que somente aceitam crianças da raça amarela:

          

          	
            46

          

          	
            0,10%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            5. Total de pretendentes que somente aceitam crianças da raça parda:

          

          	
            1.846

          

          	
            4,00%

          

          	
            1

          

          	
            0,43%

          
        


        
          	
            6. Total de pretendentes que somente aceitam crianças da raça indígena:

          

          	
            23

          

          	
            0,05%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            7. Total de pretendentes que aceitam crianças da raça branca:

          

          	
            42.729

          

          	
            92,52%

          

          	
            231

          

          	
            99,14%

          
        


        
          	
            8. Total de pretendentes que aceitam crianças da raça negra:

          

          	
            26.293

          

          	
            56,93%

          

          	
            219

          

          	
            93,99%

          
        


        
          	
            9. Total de pretendentes que aceitam crianças da raça amarela:

          

          	
            27.306

          

          	
            59,12%

          

          	
            217

          

          	
            93,13%

          
        


        
          	
            10. Total de pretendentes que aceitam crianças da raça parda:

          

          	
            38.543

          

          	
            83,45%

          

          	
            228

          

          	
            97,85%

          
        


        
          	
            11. Total de pretendentes que aceitam crianças da raça indígena:

          

          	
            25.595

          

          	
            55,42%

          

          	
            217

          

          	
            93,13%

          
        


        
          	
            12. Total de pretendentes que aceitam todas as raças:

          

          	
            23.702

          

          	
            51,32%

          

          	
            216

          

          	
            92,70%

          
        


        
          	
            13. Total de pretendentes que desejam adotar crianças pelo sexo.

          

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            13.2 Total de pretendentes que desejam adotar somente crianças do sexo feminino:

          

          	
            12.381

          

          	
            26,81%

          

          	
            18

          

          	
            7,73%

          
        


        
          	
            13.3 Total de pretendentes que são indiferentes em relação ao sexo da criança:

          

          	
            30.000

          

          	
            64,95%

          

          	
            210

          

          	
            90,13%

          
        


        
          	
            13.1 Total de pretendentes que desejam adotar somente crianças do sexo masculino:

          

          	
            3.805

          

          	
            8,24%

          

          	
            5

          

          	
            2,15%

          
        


        
          	
            14. Total de pretendentes que desejam adotar crianças com ou sem irmãos.

          

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            14.1 Total de pretendentes que não aceitam adotar irmãos:

          

          	
            28.538

          

          	
            61,79%

          

          	
            96

          

          	
            41,20%

          
        


        
          	
            14.2 Total de pretendentes que aceitam adotar irmãos:

          

          	
            17.648

          

          	
            38,21%

          

          	
            137

          

          	
            58,80%

          
        


        
          	
            15. Total de pretendentes que desejam adotar gêmeos.

          

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            15.1 Total de pretendentes que não aceitam adotar gêmeos:

          

          	
            29.616

          

          	
            64,12%

          

          	
            97

          

          	
            41,63%

          
        


        
          	
            15.2 Total de pretendentes que aceitam adotar gêmeos:

          

          	
            16.570

          

          	
            35,88%

          

          	
            136

          

          	
            58,37%

          
        


        
          	
            16. Total de pretendentes que desejam adotar crianças pela faixa etária.

          

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            16.2 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 1 anos de idade:

          

          	
            5.040

          

          	
            10,91%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            16.3 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 2 anos de idade:

          

          	
            6.610

          

          	
            14,31%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            16.4 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 3 anos de idade:

          

          	
            8.254

          

          	
            17,87%

          

          	
            1

          

          	
            0,43%

          
        


        
          	
            16.5 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 4 anos de idade:

          

          	
            6.884

          

          	
            14,90%

          

          	
            8

          

          	
            3,43%

          
        


        
          	
            16.6 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 5 anos de idade:

          

          	
            7.056

          

          	
            15,28%

          

          	
            8

          

          	
            3,43%

          
        


        
          	
            16.7 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 6 anos de idade:

          

          	
            4.823

          

          	
            10,44%

          

          	
            10

          

          	
            4,29%

          
        


        
          	
            16.8 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 7 anos de idade:

          

          	
            2.720

          

          	
            5,89%

          

          	
            16

          

          	
            6,87%

          
        


        
          	
            16.9 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 8 anos de idade:

          

          	
            1.616

          

          	
            3,50%

          

          	
            33

          

          	
            14,16%

          
        


        
          	
            16.10 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 9 anos de idade:

          

          	
            776

          

          	
            1,68%

          

          	
            69

          

          	
            29,61%

          
        


        
          	
            16.11 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 10 anos de idade:

          

          	
            835

          

          	
            1,81%

          

          	
            49

          

          	
            21,03%

          
        


        
          	
            16.12 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 11 anos de idade:

          

          	
            404

          

          	
            0,87%

          

          	
            24

          

          	
            10,30%

          
        


        
          	
            16.13 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 12 anos de idade:

          

          	
            333

          

          	
            0,72%

          

          	
            6

          

          	
            2,58%

          
        


        
          	
            16.14 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 13 anos de idade:

          

          	
            239

          

          	
            0,52%

          

          	
            4

          

          	
            1,72%

          
        


        
          	
            16.15 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 14 anos de idade:

          

          	
            130

          

          	
            0,28%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            16.16 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 15 anos de idade:

          

          	
            111

          

          	
            0,24%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            16.17 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 16 anos de idade:

          

          	
            76

          

          	
            0,16%

          

          	
            1

          

          	
            0,43%

          
        


        
          	
            16.18 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 17 anos de idade:

          

          	
            67

          

          	
            0,15%

          

          	
            1

          

          	
            0,43%

          
        


        
          	
            16.19 Total de pretendentes que aceitam crianças com até 17 anos de idade e 11 meses:

          

          	
            212

          

          	
            0,46%

          

          	
            3

          

          	
            1,29%

          
        


        
          	
            17. Total de pretendentes habilitados na Região Norte

          

          	
            1.574

          

          	
            100,00%

          

          	
            21

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            17.1 Que aceitam crianças da raça branca:

          

          	
            1.390

          

          	
            88,31%

          

          	
            21

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            17.2 Que aceitam crianças da raça negra:

          

          	
            1.120

          

          	
            71,16%

          

          	
            21

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            17.3 Que aceitam crianças da raça amarela:

          

          	
            1.137

          

          	
            72,24%

          

          	
            21

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            17.4 Que aceitam crianças da raça parda:

          

          	
            1.460

          

          	
            92,76%

          

          	
            21

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            17.5 Que aceitam crianças da raça indígena:

          

          	
            1.072

          

          	
            68,11%

          

          	
            21

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            18. Total de pretendentes habilitados na Região Nordeste

          

          	
            6.193

          

          	
            100,00%

          

          	
            42

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            18.1 Que aceitam crianças da raça branca:

          

          	
            5.256

          

          	
            84,87%

          

          	
            42

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            18.2 Que aceitam crianças da raça negra:

          

          	
            3.835

          

          	
            61,92%

          

          	
            40

          

          	
            95,24%

          
        


        
          	
            18.3 Que aceitam crianças da raça amarela:

          

          	
            3.900

          

          	
            62,97%

          

          	
            40

          

          	
            95,24%

          
        


        
          	
            18.4 Que aceitam crianças da raça parda:

          

          	
            5.583

          

          	
            90,15%

          

          	
            42

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            18.5 Que aceitam crianças da raça indígena:

          

          	
            3.716

          

          	
            60,00%

          

          	
            40

          

          	
            95,24%

          
        


        
          	
            19. Total de pretendentes habilitados na Região Centro-Oeste

          

          	
            3.536

          

          	
            100,00%

          

          	
            7

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            19.1 Que aceitam crianças da raça branca:

          

          	
            3.257

          

          	
            92,11%

          

          	
            7

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            19.2 Que aceitam crianças da raça negra:

          

          	
            2.352

          

          	
            66,52%

          

          	
            7

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            19.3 Que aceitam crianças da raça amarela:

          

          	
            2.450

          

          	
            69,29%

          

          	
            7

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            19.4 Que aceitam crianças da raça parda:

          

          	
            3.149

          

          	
            89,06%

          

          	
            7

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            19.5 Que aceitam crianças da raça indígena:

          

          	
            2.241

          

          	
            63,38%

          

          	
            7

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            20. Total de pretendentes habilitados na Região Sudeste

          

          	
            22.253

          

          	
            100,00%

          

          	
            95

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            20.1 Que aceitam crianças da raça branca:

          

          	
            20.564

          

          	
            92,41%

          

          	
            94

          

          	
            98,95%

          
        


        
          	
            20.2 Que aceitam crianças da raça negra:

          

          	
            12.728

          

          	
            57,20%

          

          	
            85

          

          	
            89,47%

          
        


        
          	
            20.3 Que aceitam crianças da raça amarela:

          

          	
            12.837

          

          	
            57,69%

          

          	
            83

          

          	
            87,37%

          
        


        
          	
            20.4 Que aceitam crianças da raça parda:

          

          	
            18.941

          

          	
            85,12%

          

          	
            92

          

          	
            96,84%

          
        


        
          	
            20.5 Que aceitam crianças da raça indígena:

          

          	
            12.443

          

          	
            55,92%

          

          	
            83

          

          	
            87,37%

          
        


        
          	
            21. Total de pretendentes habilitados na Região Sul

          

          	
            12.630

          

          	
            100,00%

          

          	
            68

          

          	
            100,00%

          
        


        
          	
            21.1 Que aceitam crianças da raça branca:

          

          	
            12.262

          

          	
            97,09%

          

          	
            67

          

          	
            98,53%

          
        


        
          	
            21.2 Que aceitam crianças da raça negra:

          

          	
            6.258

          

          	
            49,55%

          

          	
            66

          

          	
            97,06%

          
        


        
          	
            21.3 Que aceitam crianças da raça amarela:

          

          	
            6.982

          

          	
            55,28%

          

          	
            66

          

          	
            97,06%

          
        


        
          	
            21.4 Que aceitam crianças da raça parda:

          

          	
            9.410

          

          	
            74,51%

          

          	
            66

          

          	
            97,06%

          
        


        
          	
            21.5 Que aceitam crianças da raça indígena:

          

          	
            6.123

          

          	
            48,48%

          

          	
            66

          

          	
            97,06%

          
        


        
          	
            22. Distribuição dos pretendentes em relação ao estado em que estão habilitados.

          

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            22.1 Total de pretendentes do AC:

          

          	
            103

          

          	
            0,22%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            22.3 Total de pretendentes do AL:

          

          	
            430

          

          	
            0,93%

          

          	
            24

          

          	
            10,30%

          
        


        
          	
            22.4 Total de pretendentes do AM:

          

          	
            170

          

          	
            0,37%

          

          	
            1

          

          	
            0,43%

          
        


        
          	
            22.2 Total de pretendentes do AP:

          

          	
            291

          

          	
            0,63%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            22.5 Total de pretendentes do BA:

          

          	
            1.516

          

          	
            3,28%

          

          	
            10

          

          	
            4,29%

          
        


        
          	
            22.6 Total de pretendentes do CE:

          

          	
            750

          

          	
            1,62%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            22.7 Total de pretendentes do DF:

          

          	
            649

          

          	
            1,41%

          

          	
            1

          

          	
            0,43%

          
        


        
          	
            22.8 Total de pretendentes do ES:

          

          	
            758

          

          	
            1,64%

          

          	
            1

          

          	
            0,43%

          
        


        
          	
            22.9 Total de pretendentes do GO:

          

          	
            1.472

          

          	
            3,19%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            22.10 Total de pretendentes do MA:

          

          	
            281

          

          	
            0,61%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            22.11 Total de pretendentes do MG:

          

          	
            5.827

          

          	
            12,62%

          

          	
            37

          

          	
            15,88%

          
        


        
          	
            22.12 Total de pretendentes do MS:

          

          	
            380

          

          	
            0,82%

          

          	
            6

          

          	
            2,58%

          
        


        
          	
            22.13 Total de pretendentes do MT:

          

          	
            1.035

          

          	
            2,24%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            22.14 Total de pretendentes do PA:

          

          	
            348

          

          	
            0,75%

          

          	
            1

          

          	
            0,43%

          
        


        
          	
            22.15 Total de pretendentes do PB:

          

          	
            629

          

          	
            1,36%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            22.16 Total de pretendentes do PE:

          

          	
            1.324

          

          	
            2,87%

          

          	
            4

          

          	
            1,72%

          
        


        
          	
            22.17 Total de pretendentes do PI:

          

          	
            221

          

          	
            0,48%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            22.18 Total de pretendentes do PR:

          

          	
            3.642

          

          	
            7,89%

          

          	
            20

          

          	
            8,58%

          
        


        
          	
            22.19 Total de pretendentes do RJ:

          

          	
            4.691

          

          	
            10,16%

          

          	
            18

          

          	
            7,73%

          
        


        
          	
            22.20 Total de pretendentes do RN:

          

          	
            544

          

          	
            1,18%

          

          	
            4

          

          	
            1,72%

          
        


        
          	
            22.21 Total de pretendentes do RO:

          

          	
            352

          

          	
            0,76%

          

          	
            19

          

          	
            8,15%

          
        


        
          	
            22.22 Total de pretendentes do RR:

          

          	
            88

          

          	
            0,19%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            22.23 Total de pretendentes do RS:

          

          	
            6.167

          

          	
            13,35%

          

          	
            1

          

          	
            0,43%

          
        


        
          	
            22.24 Total de pretendentes do SC:

          

          	
            2.821

          

          	
            6,11%

          

          	
            47

          

          	
            20,17%

          
        


        
          	
            22.25 Total de pretendentes do SE:

          

          	
            498

          

          	
            1,08%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            22.26 Total de pretendentes do SP:

          

          	
            10.977

          

          	
            23,77%

          

          	
            39

          

          	
            16,74%

          
        


        
          	
            22.27 Total de pretendentes do TO:

          

          	
            222

          

          	
            0,48%

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            23. Especificação das situações dos pretendentes.

          

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            23.1 Total de pretendentes disponíveis:

          

          	
            42.544

          

          	
            92,11%

          

          	
            227

          

          	
            97,42%

          
        


        
          	
            23.2 Total de pretendentes vinculados:

          

          	
            3.642

          

          	
            7,89%

          

          	
            6

          

          	
            2,58%

          
        


        
          	
            24. Total de pretendentes que somente aceitam crianças sem doenças:

          

          	
            28.004

          

          	
            60,63%

          

          	
            195

          

          	
            83,69%

          
        


        
          	
            25. Especificação dos pretendentes que aceitam crianças com doenças.

          

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            25.1 Total de pretendentes que aceitam crianças com HIV:

          

          	
            2.458

          

          	
            5,32%

          

          	
            8

          

          	
            3,43%

          
        


        
          	
            25.2 Total de pretendentes que aceitam crianças com deficiência física:

          

          	
            3.001

          

          	
            6,50%

          

          	
            25

          

          	
            10,73%

          
        


        
          	
            25.3 Total de pretendentes que aceitam crianças com deficiência mental:

          

          	
            1.658

          

          	
            3,59%

          

          	
            7

          

          	
            3,00%

          
        


        
          	
            25.4 Total de pretendentes que aceitam crianças com outro tipo de doença detectada:

          

          	
            16.761

          

          	
            36,29%

          

          	
            16

          

          	
            6,87%

          
        

      
    


    Fonte: (CADASTRO NACIONAL DE ADOÇÃO; CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019).

  


  
    ANEXO B- Artigo. 197-A e subsequentes


    Art. 197-A. Os postulantes à adoção, domiciliados no Brasil, apresentarão petição inicial na qual conste: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    I - qualificação completa; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    II - dados familiares; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    III - cópias autenticadas de certidão de nascimento ou casamento, ou declaração relativa ao período de união estável; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    IV - cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    V - comprovante de renda e domicílio; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    VI - atestados de sanidade física e mental (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    VII - certidão de antecedentes criminais; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    VIII - certidão negativa de distribuição cível. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    Art. 197-B. A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dará vista dos autos ao Ministério Público, que no prazo de 5 (cinco) dias poderá: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    I - apresentar quesitos a serem respondidos pela equipe interprofissional encarregada de elaborar o estudo técnico a que se refere o art. 197-C desta Lei; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    II - requerer a designação de audiência para oitiva dos postulantes em juízo e testemunhas; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    III - requerer a juntada de documentos complementares e a realização de outras diligências que entender necessárias. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    Art. 197-C. Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, que deverá elaborar estudo psicossocial, que conterá subsídios que permitam aferir a capacidade e o preparo dos postulantes para o exercício de uma paternidade ou maternidade responsável, à luz dos requisitos e princípios desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    § 1 o É obrigatória a participação dos postulantes em programa oferecido pela Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar e dos grupos de apoio à adoção devidamente habilitados perante a Justiça da Infância e da Juventude, que inclua preparação psicológica, orientação e estímulo à adoção inter-racial, de crianças ou de adolescentes com deficiência, com doenças crônicas ou com necessidades específicas de saúde, e de grupos de irmãos. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)


    § 2 o Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação referida no § 1 o deste artigo incluirá o contato com crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional, a ser realizado sob orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude e dos grupos de apoio à adoção, com apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar e institucional e pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)


    § 3 o É recomendável que as crianças e os adolescentes acolhidos institucionalmente ou por família acolhedora sejam preparados por equipe interprofissional antes da inclusão em família adotiva. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)


    Art. 197-D. Certificada nos autos a conclusão da participação no programa referido no art. 197-C desta Lei, a autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decidirá acerca das diligências requeridas pelo Ministério Público e determinará a juntada do estudo psicossocial, designando, conforme o caso, audiência de instrução e julgamento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    Parágrafo único. Caso não sejam requeridas diligências, ou sendo essas indeferidas, a autoridade judiciária determinará a juntada do estudo psicossocial, abrindo a seguir vista dos autos ao Ministério Público, por 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    Art. 197-E. Deferida a habilitação, o postulante será inscrito nos cadastros referidos no art. 50 desta Lei, sendo a sua convocação para a adoção feita de acordo com ordem cronológica de habilitação e conforme a disponibilidade de crianças ou adolescentes adotáveis. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    § 1 o A ordem cronológica das habilitações somente poderá deixar de ser observada pela autoridade judiciária nas hipóteses previstas no § 13 do art. 50 desta Lei, quando comprovado ser essa a melhor solução no interesse do adotando. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


    § 2 o A habilitação à adoção deverá ser renovada no mínimo trienalmente mediante avaliação por equipe interprofissional. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)


    § 3 o Quando o adotante candidatar-se a uma nova adoção, será dispensável a renovação da habilitação, bastando a avaliação por equipe interprofissional. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)


    § 4 o Após 3 (três) recusas injustificadas, pelo habilitado, à adoção de crianças ou adolescentes indicados dentro do perfil escolhido, haverá reavaliação da habilitação concedida. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)


    § 5 o A desistência do pretendente em relação à guarda para fins de adoção ou a devolução da criança ou do adolescente depois do trânsito em julgado da sentença de adoção importará na sua exclusão dos cadastros de adoção e na vedação de renovação da habilitação, salvo decisão judicial fundamentada, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)


    Art. 197-F. O prazo máximo para conclusão da habilitação à adoção será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável por igual período, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

  


  
    ANEXO C - Resolução nº 289 de 14/08/2019


    O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais;


    CONSIDERANDO o princípio constitucional da prioridade absoluta, aplicável às políticas de atendimento à infância e juventude;


    CONSIDERANDO as normas referentes ao instituto do acolhimento e da adoção contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente, no Código Civil, em outros normativos nacionais sobre a matéria e em acordos ou pactos internacionais de que o Brasil seja signatário;


    CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar e aprimorar os bancos de dados, os cadastros e os sistemas do Conselho Nacional de Justiça que versam sobre acolhimento e adoção de crianças e adolescentes;


    CONSIDERANDO a edição da Portaria nº 11, de 6 de março de 2018, pela Corregedoria Nacional de Justiça, que instituiu Grupo de Trabalho multidisciplinar para a execução das ações necessárias à implementação da modernização dos cadastros referentes à adoção e ao acolhimento infantojuvenis;


    CONSIDERANDO a edição da Portaria Conjunta nº 4, de 4 de julho de 2019, que instituiu o Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento – SNA, sob a gestão do Comitê Gestor dos Cadastros Nacionais – CGCN; instituído pela Portaria Conjunta nº 1, de 6 de novembro de 2018;


    CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no Ato Normativo nº 0005538-25.2019.2.00.0000, na 294ª Sessão Ordinária, realizada em 6 de agosto de 2019;


    RESOLVE:


    Art. 1º O Conselho Nacional de Justiça implantará o Sistema Nacional de Adoção e de Acolhimento – SNA, cuja finalidade é consolidar dados fornecidos pelos Tribunais de Justiça referentes ao acolhimento institucional e familiar, à adoção, incluindo as intuitu personae, e a outras modalidades de colocação em família substituta, bem como sobre pretendentes nacionais e estrangeiros habilitados à adoção.


    § 1º A inserção de pretendentes domiciliados fora do território brasileiro no SNA compete às Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção – CEJAS/CEJAIS dos Tribunais de Justiça.


    § 2º Fica assegurado à Autoridade Central Administrativa Federal – ACAF o acesso ao sistema para inserção de dados sobre organismos internacionais e autoridades estrangeiras, bem como para visualização dos dados referentes ao cadastro dos pretendentes à adoção domiciliados no exterior, brasileiros que desejam adotar no exterior, crianças aptas à adoção internacional e adoções internacionais realizadas.


    § 3º Os Tribunais de Justiça deverão dispor de condições técnicas, operacionais e de pessoal para receber e processar os pedidos de habilitação para adoção apresentados por pretendentes residentes no exterior.


    Art. 2º As Corregedorias dos Tribunais de Justiça ou as Coordenadorias da Infância e Juventude funcionarão como administradoras do SNA na respectiva unidade federativa e terão acesso integral aos dados cadastrados, competindo-lhes cadastrar e liberar o acesso ao usuário, bem como zelar pela correta alimentação do sistema.


    Parágrafo único. A responsabilidade pelo cadastro de pessoa, expedição de documentos, classificação, atualização, inclusão e exclusão de dados no sistema é exclusiva das autoridades judiciárias competentes.


    Art. 3º O Conselho Nacional de Justiça prestará o apoio técnico necessário aos Tribunais de Justiça para a correta alimentação do SNA.


    Art. 4º O Conselho Nacional de Justiça, as Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção, as Coordenadorias da Infância e Juventude e as Corregedorias-Gerais dos Tribunais de Justiça devem promover e estimular campanhas de incentivo à reintegração à família de origem, à inclusão em família extensa ou à adoção de crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou institucional, sem perspectivas de reinserção à família natural.


    Art. 5º O SNA integra todos os cadastros municipais, estaduais e nacional de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e de pretendentes habilitados à adoção, inclusive os cadastros internacionais, conforme preceitua o art. 50, § 5º e 6º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, dispensada a manutenção pelos tribunais de cadastros separados.


    Art. 6º Compete ao Comitê Gestor dos Cadastros Nacionais viabilizar a migração dos dados armazenados no Cadastro Nacional de Adoção – CNA e no Cadastro Nacional de Crianças de Adolescentes Acolhidos –CNCA para o SNA.


    § 1º Os cadastros CNA e CNCA ficarão disponíveis para consulta até o dia 12 de outubro de 2019.


    § 2º Concluída a migração dos dados para o SNA e observado o disposto no § 1º deste artigo, os cadastros CNA e CNCA serão extintos, em conformidade com a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados.


    Art. 7º As regras técnicas do SNA estão inseridas no Anexo I desta Resolução.


    Parágrafo único. Eventuais atualizações do anexo poderão ser feitas por meio da edição de Portaria da Presidência do CNJ, após parecer técnico do CGCN.


    Art. 8º Os Tribunais de Justiça deverão dar ampla publicidade sobre as funcionalidades do SNA, em ato próprio, a ser editado nos termos da minuta proposta no Anexo II desta Resolução.


    Art. 9º Ficam revogadas as Resoluções nº 54, de 29 de abril de 2008, nº 93, de 27 de outubro de 2009, e nº 190, de 1º de abril de 2014, bem como a Portaria Conjunta nº 2, de 9 de fevereiro de 2010.


    Art. 10. Os Provimentos nº 32, de 24 de junho de 2013, e nº 36, de 5 de maio de 2014, por meio de ato específico da Corregedoria Nacional de Justiça, deverão ter sua redação adequada aos termos desta Resolução, substituindo-se, onde couber, Cadastro Nacional de Crianças de Adolescentes Acolhidos – CNCA e Cadastro Nacional de Adoção – CNA, por Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento – SNA.


    Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Min. Dias Toffoli.


    ANEXO I DA RESOLUÇÃO Nº 289, DE 14 DE AGOSTO DE 2019.


    REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA NACIONAL DE ADOÇÃO E ACOLHIMENTO


    I – DA HABILITAÇÃO PARA ADOÇÃO


    Art. 1º A inscrição dos pretendentes no SNA será efetuada em ordem cronológica, a partir da data da sentença de habilitação, observando-se, como critério de desempate, a data do ajuizamento do pedido.


    Parágrafo único. A data de habilitação será mantida mesmo em caso de mudança de pretendente para outra comarca.


    Art. 2º A habilitação do pretendente terá validade de três anos, devendo ser renovada até o seu vencimento.


    § 1º Expirado o prazo mencionado no caput, a habilitação será suspensa por 30 dias, durante os quais o postulante poderá solicitar a renovação.


    § 2º Enquanto suspensa a habilitação, o postulante não será consultado para novas adoções.


    § 3º Decorrido o prazo de 30 dias sem que o pretendente renove sua habilitação, esta será arquivada, com imediata inativação no sistema.


    II - DA INCLUSÃO DA CRIANÇA OU ADOLESCENTE NA SITUAÇÃO APTA PARA ADOÇÃO


    Art. 3º A colocação da criança ou do adolescente na situação “apta para adoção” deverá ocorrer após o trânsito em julgado da decisão do processo de destituição ou extinção do poder familiar, ou ainda quando a criança ou o adolescente for órfão ou tiver ambos os genitores desconhecidos.


    Art. 4º O juiz poderá, no melhor interesse da criança ou do adolescente, determinar a inclusão cautelar na situação “apta para adoção” antes do trânsito em julgado da decisão que destitui ou extingue o poder familiar, hipótese em que o pretendente deverá ser informado sobre o risco jurídico.


    III – DA VINCULAÇÃO ENTRE CRIANÇAS E/OU ADOLESCENTES E PRETENDENTES


    Art. 5º Iniciada a vinculação entre a criança ou adolescente e o pretendente, a habilitação do pretendente ficará suspensa no sistema para novas consultas.


    Art. 6º Iniciado o estágio de convivência, caso o pretendente esteja inicialmente habilitado para adoção de outras crianças ou adolescentes, o sistema o reclassificará, sendo mantida como data da classificação a do início do estágio de convivência, observada a hipótese do art. 197- E, §3º, do ECA.


    Art. 7º Realizada a vinculação, o juízo terá o prazo de 15 dias para comunicar o fato ao pretendente, atualizando as informações no sistema.


    Parágrafo único. Caso o pretendente não receba comunicação do juízo no prazo citado no caput, o sistema automaticamente lhe encaminhará correspondência eletrônica, convocando-o para manifestar interesse em conhecer a criança ou o adolescente.


    Art. 8º Esgotada a busca por pretendentes nacionais, deve o juízo competente, no prazo máximo de cinco dias, iniciar as buscas internacionais, com a devida ciência à CEJA/CEJAI do respectivo tribunal.


    IV – DAS GUIAS DE ACOLHIMENTO E DESLIGAMENTO


    Art. 9º A Guia Nacional de Acolhimento e a Guia Nacional de Desligamento de Crianças e Adolescentes Acolhidos deverão ser obrigatoriamente emitidas no sistema para todas as crianças e adolescentes cuja medida protetiva de acolhimento tenha sido aplicada.


    V – DO RELATÓRIO ELETRÔNICO DAS AUDIÊNCIAS CONCENTRADAS


    Art. 10. O sistema gerará automaticamente o relatório eletrônico das audiências concentradas na unidade judiciária, contendo as estat
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